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SOCIEDADE ENSINO SUPERIOR

JOANA PEREIRA BASTOS

á uma transforma-
ção profunda a ser
preparada no ensino

superior: menos ho-
ras de aulas, lições
gravadas e ouvidas
à distância a qual-
quer hora do dia ou
da noite, encontros

presenciais na universidade sobretu-
do para discutir ideias e desenvolver

projetos e cursos com currículos fle-
xíveis, cada vez mais desenhados em
função do mercado de trabalho e dos
interesses de cada aluno. A revolução
foi precipitada pela pandemia, mas
tornou-se inevitável para responder
às exigências de uma sociedade em
acelerada mudança e de uma nova
geração muito distinta das anteriores.

"Não podemos continuar a dar as
aulas como fazemos há 50 anos, por-
que hoje lidamos com jovens que são
nativos digitais e que têm uma men-
talidade completamente diferente.
Muitas instituições vão definhar se
não se adaptarem às novas tendências

a nível da metodologia, da organização
dos currículos e da evolução tecnoló-
gica", frisa Amílcar Falcão, reitor da
Universidade de Coimbra.

A instituição criou uma plataforma
de ensino à distância que vai manter-se
mesmo depois da pandemia. A ideia é
criar um modelo de "ensino híbrido",
em que as aulas teóricas são disponi-
bilizadas online e o tempo na universi-
dade é reservado sobretudo para aulas

práticas, discussão de ideias e realiza-
ção de projetos, que dão aos estudan-
tes um papel mais ativo no processo de

aprendizagem. "O ensino à distância
veio para ficar e vai transformar com-
pletamente as instituições", diz.

Ao Expresso, o ministro do Ensino
Superior defende que a mudança deve

começar, desde logo, pela redução da

carga letiva dos estudantes através
de uma diminuição das aulas teóri-
cas. "Hoje os jovens têm acesso fácil
a informação, que está disponível em
muitas fontes. Por isso precisam de

passar menos tempo a ouvir [o pro-
fessor] e mais tempo a participar. O
ensino tem de ser mais ativo", frisa

Manuel Heitor (ver entrevista). Nesse

sentido, o Plano de Recuperação e
Resiliência contempla €250 milhões
para a modernização pedagógica nas
universidades e politécnicos.

O Instituto Superior Técnico (IST)
é uma das instituições que está mais
avançada nesta transformação. Já em
setembro vai entrar em vigor uma
"reestruturação profunda" de todos
os cursos, que irá reduzir em 50% as

aulas teóricas e reforçar a componente
prática. "Antes, havia uma enorme
desproporção de conhecimento entre
aluno e professor. O aluno ia à aula
porque a maneira mais rápida de ad-

quirir informação era ouvir o profes-
sor, mas já não é totalmente assim.
Hoje há uma grande quantidade de in-

formação a que pode aceder de forma
rápida, o que faz com que parte do que
era a função docente, que era transmi-
tir informação, se tenha tornado gran-
demente redundante. Se um estudante
tiver de sair de casa para vir a uma aula
minha a uma hora específica, para eu
dizer aquilo que pode ficar a saber a
qualquer hora, através do telemóvel



ou do computador, vai pensar duas ve-
zes antes de vir. Por isso o ensino tem
de mudar radicalmente e enriquecer
o tempo presencial com aulas mais
práticas ou teórico-práticas. Se não
o fizermos, vamos ter professores a
dar aulas para salas vazias", justifica
o presidente do IST, Rogério Colaço.

Cursos à medida
A revolução que vai arrancar no Téc-
nico irá também introduzir mais flexi-
bilidade nos currículos, dando a cada
aluno autonomia para desenhar em
parte o seu próprio percurso acadé-
mico. Por exemplo, um estudante de

Engenharia Civil poderá fazer uma
formação específica na Faculdade de
Belas- Artes, se se interessar por artes,
ou na Faculdade de Direito, se tam-
bém gostar dessa área. "Vamos passar
a permitir uma espécie de Erasmus in-
terno na Universidade de Lisboa, para
abrir os horizontes dos estudantes a
outras áreas de formação. Uma ex-
cessiva rigidez nos currículos dificulta
mudanças profissionais, que vão tor-
nar-se mais frequentes num mercado
de trabalho cada vez mais dinâmico",
explica Rogério Colaço.

Com o fim do 'emprego para a vida',
a conversão e atualização de compe-
tências terá de ser feita ao longo da
carreira, obrigando os trabalhadores
a ciclicamente voltarem a estudar. Por
isso orientar as universidades para o
ensino de adultos é também uma das

prioridades da reforma em curso no
ensino superior (ver entrevista).

Por outro lado, muitos dos jovens
que hoje chegam à universidade vão
exercer profissões que ainda nem se-

quer existem. Mas têm de ser prepara-
dos desde já para a nova realidade. É
essa a ideia por trás da transformação
que está também a ser preparada na
Universidade Nova de Lisboa (UNL),
explica o reitor, João Sàágua.

"Os empregos do futuro são difíceis
de prever, pelo que os estudantes têm

de ter a capacidade de criar o seu pró-
prio negócio. Por conseguinte, todos
eles, das ciências sociais à engenharia,
passarão a ter durante o curso uma
formação em empreendedorismo. E
há outras matérias que vão também
passar a fazer parte de todas as licen-
ciaturas, como a capacitação digital, a
nível de big data e codificação."

Seguindo a tendência geral, a parte
mais expositiva destas novas compe-
tências será dada à distância e só a
parte prática, ajustada a cada licen-
ciatura, será dada presencialmente.
No último ano, a UNL investiu mais
de €1,5 milhões na "transformação
digital do ensino", nomeadamente na

contratação de profissionais que vão

ajudar os docentes a "migrar parte
dos cursos" para o online. "Não con-
cebemos a universidade sem os es-
tudantes cá dentro, mas queremos
garantir que quando estão cá estão
ativos, a desenvolver projetos ou a
analisar problemas em equipa. A ideia
é dar um uso muito mais interessante
ao tempo presencial do que estarem
sentados numa sala a ouvir passiva-
mente o professor e a descarregar
apontamentos para o caderno, que é

uma coisa que podem fazer à distância
e à hora que gostarem mais", frisa o
reitor. As mudanças na UNL estão
agora em preparação e serão postas
em prática já em 2022/2023.

Pedro Teixeira, diretor do Centro
de Investigação de Políticas do Ensino
Superior, acredita que a 'bazuca' euro-
peia vai permitir "uma oportunidade
única de investimento" na transfor-
mação do ensino superior, acelerada
pela pandemia, "que forçou as institui-
ções a experimentar coisas que nunca
teriam experimentado por inércia".
Mas é preciso apostar na formação e

capacitação digital dos professores,
valorizar mais a sua qualidade pe-
dagógica, e não apenas científica, e

promover uma mudança das próprias

instalações, já que "um ensino mais
interativo não se faz em anfiteatros de
200 lugares", afirma.

A mudança é inevitável, avisa o tam-
bém consultor do Presidente da Repú-
blica para o ensino superior: "Se não
for feita, o país arrisca-se a perder os
melhores estudantes. Quando pensam
em candidatar-se, os jovens de hoje
não pensam só nas instituições por-
tuguesas. Se acharem que as nossas
universidades já não estão ao nível do
melhor que há lá fora, vão sair, e isso

seria muito mau para o país."
jbastos@expresso.impresa.pt
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Cursos técnicos
superiores já estão
em 130 localidades

Mais de metade dos
diplomados nesta
formação de dois anos
dada pelos politécnicos
segue para a licenciatura

Dos mais de 13 mil jovens e adul-
tos que completaram curtos téc-
nicos superiores profissionais
nos últimos cinco anos, perto de
60% optaram por prosseguir es-
tudos numa licenciatura. Estas

formações pós-secundárias, da-
das exclusivamente pelos insti-
tutos politécnicos, surgiram em
2014, expandiram a sua ofer-
ta em número e dispersão no
território, e constituem já uma
das portas de acesso relevantes
ao ensino superior graduado,
conclui-se num relatório sobre
estes cursos mais curtos, que
tanto qualificam para o merca-
do de trabalho como permitem
o prosseguimento de estudos,
sem necessidade de realização
dos exames que os jovens que
entram pelo concurso nacional
de acesso têm de fazer.

"Os cursos técnicos superio-
res profissionais (Tesp) são um
dos elementos mais transfor-
madores da relação entre o en-
sino superior e a qualificação
da população. Por ser um en-
sino superior de proximidade,

possibilitou um crescimento e
um alargamento da base social
dos públicos que frequentam o
ensino superior", avalia o mi-
nistro da Ciência e do Ensino
Superior, Manuel Heitor, ga-
rantindo que não são as notas
eventualmente mais baixas que
levam os candidatos a optar por
um Tesp em vez de uma licen-
ciatura. "Quem vai prefere ir
para um curso mais curto, de
dois anos, e que oferece uma

Cursos
profissionalizantes
contribuem para fixar
os jovens no interior
e desenvolver a
economia local

probabilidade alta de empre-
go, já que todos prevêem uma
articulação com as empresas e
um estágio (não inferior a seis

meses). O que acontece é que a
maioria acaba depois por que-
rer continuar a sua formação
numa licenciatura."

A exceção é a área das tecno-
logias de informação e comu-
nicação, com apenas 37% dos

diplomados a prosseguirem es-

tudos, já que este sector acaba

por ter sempre muita oferta de

emprego.
O relatório mostra que a mai-

oria acaba por ficar a estudar
no mesmo politécnico e quase
todos (90%) em instituições da
mesma região, contribuindo
para a fixação de população
jovem em muitas regiões do in-
terior e contribuindo para o de-
senvolvimento das economias
locais. Do Fundão a Chaves, de
Vila Nova de Famalicão a Leiria.

Atualmente, existem mais de

400 cursos em funcionamento,
em 130 localidades, frequen-
tados por 17 mil alunos e que
entram maioritariamente com
idades entre os 17 e os 19 anos.
Em 2014, havia 93 Tesp, em 44
locais, com 2800 inscritos.

Outra característica realça-
da no relatório prende-se com
o tipo de empresa interessa-
da nos alunos que tiram estes
cursos. Só em 2017, os politéc-
nicos celebraram protocolos
com 2649 entidades, tendo sido
criados 8267 estágios para efei-
tos da formação em contexto
de trabalho. Duas em cada três

empresas têm menos de 50 tra-
balhadores e 5% mais do que
250, o que demonstra que os

Tesp têm "favorecido a articu-
lação entre as instituições de
ensino superior e as pequenas
e médias empresas".

Apesar do abandono ser mais
alto (16%) do que nas licenciatu-

ras, quem permanece no curso
fá-lo com sucesso: 90% conclu-
em nos dois anos previstos e a
nota média com que terminam
ronda os 14/15 valores. i.l.



Manuel Heitor Ministro da Ciência
edo Ensino Superior

"Os jovens devem passar
menos horas a ouvir
e mais tempo a participar"

ISABEL LEIRIA
e JOANA PEREIRA BASTOS

Com a população jovem a di-
minuir e a transformação da
economia a obrigar a novas
formações e requalificações,
Manuel Heitor acredita que
politécnicos e universidades
vão ter de atrair cada vez mais
adultos. Mas é preciso que as

instituições reformulem aulas,
organização e oferta — cada
vez mais definida em conjunto
com as empresas.
? De que forma as universi-
dades devem adaptar-se às

exigências de um mercado de
trabalho em grande mudança
e de uma nova geração já de
nativos digitais?
? A primeira mudança é re-
duzir a carga letiva semanal.
Em Portugal, um estudante
tem 22/25 horas de aulas por
semana. Nos países anglo-
-saxónicos são 14 a 16, com
menos aulas teóricas, pura-
mente expositivas, e muitas
outras atividades ligadas à

autoaprendizagem. São me-
todologias de aprendizagem
baseadas em projeto. E tem
de passar muito mais por aí.

Hoje, os jovens têm acesso fá-
cil a informação que está dis-

ponível em muitas fontes. Por
isso, precisam de passar me-
nos horas a ouvir [o professor]
e mais tempo a participar. O
ensino tem de ser mais ativo.
? Vai dar orientações para se
reduzir a carga letiva?
? No quadro da autonomia
universitária, isso tem de ser
decidido internamente. Mas

é algo que eu defendo total-
mente. Não há razão para que
um mestrado em Portugal de-
more dois anos e os ingleses
ou os holandeses façam em 9
meses. Temos de ter a mesma
competitividade. Mas reduzir
o número de horas letivas não
é uma questão administrativa;
implica mudar o conteúdo e a
forma como se dá as aulas.
? Os reitores afirmam que um
modelo de ensino mais prático
obriga a um rácio menor pro-
fessor-aluno, o que exige mais
dinheiro. E queixam-se que
não tem existido esse reforço.
? O Plano de Recuperação e
Resiliência prevê esse reforço
(de €250 milhões). E não pode-
mos esquecer que todos os anos
o orçamento das instituições de
ensino superior aumenta 2%.
Mas mais do que o dinheiro, é

preciso vontade de mudar. E
temos agora uma oportunida-
de única. A atividade docente
sofreu uma mudança grande
com a covid. Em fevereiro de
2020 ninguém diria que passa-
dos dois meses o ensino estaria
todo digital, mas a pandemia
mostrou que é possível. Houve
coisas que foram para o digital
que não devem ir, mas há outras

que foram e devem manter-se.
? Está confiante que as insti-
tuições vão saber aproveitar
bem os milhões da 'bazuca'?
13 Sim. Há muita capacidade
em Portugal e há também uma
pressão dos empregadores
para intervir. E temos uma ex-
periência de boas práticas. Os

cursos técnicos superiores pro-
fissionais (Tesps), que são uma
formação pós-secundária feita
em colaboração entre politéc-
nicos e empresas, criaram uma
relação de confiança enorme
entre as instituições de ensino

superior e os empregadores,
que não existia há 10 anos e que
vai ser aprofundada. É cada vez
mais crítico mandar abaixo os
muros das universidades. Até
aqui, sempre foram os docentes

a decidir o que vão dar. Mas a
grande transformação é que se-

jam alianças entre os docentes
e os empregadores a decidir o

que deve ser dado para respon-
der às necessidades. E é preciso
reorientar a oferta do ensino
superior para os adultos.

? Como?
13 Temos de deixar este mode-
lo único, centrado na formação
tradicional longa, para com-
plementar com uma formação
superior mais informal e mais
curta. O ciclo licenciatura,
mestrado, doutoramento não
vai acabar, mas a oferta tem
de diversificar-se. Em Portu-
gal, a média de idades do estu-
dante do ensino superior é de

25 anos. No norte e centro da

Europa ronda os 40, porque as

pessoas continuam a estudar
ao longo da vida. Hoje temos
112 mil jovens com 18 anos,
mas em 2030 serão 85 mil. Ou
seja, para o ensino superior
crescer tem de reorientar a
sua oferta para o público com
maior potencial de crescimen-
to, que é o adulto. Por tudo



isto, temos mesmo de entrar
na formação de adultos. Esta-
mos a enfrentar uma transição
ecológica muito complexa, que
requer uma requalificação e

atualização de competências
permanentes.
? As empresas estarão dispo-
níveis para 'libertar' os seus
trabalhadores para a forma-
ção ao longo da vida?
? Se queremos desenvolver a
economia, não há outra opção.
Além de que não estamos a fa-
lar de uma formação tradicio-
nal. Parte deve ser feita no lo-
cal de trabalho ou em horários
pós-laborais, aumentando as

qualificações que os trabalha-
dores podem usar ao serviço
da empresa.
? O número de cursos com
médias altíssimas e que dei-
xam de fora muitos estudan-
tes com mais de 17 valores
subiu face ao ano passado. O
Governo dá a possibilidade de
se abrirem mais vagas nestes
cursos, mas há resistência das

instituições.
13 Dá a possibilidade não. No
despacho de vagas, eu quis
que ficasse escrito que "devem
abrir" e não que "podem".
? Os reitores alegam que não
têm recursos para aumentar
vagas. Mas não é um desperdí-
cio deixar de fora estudantes
com tanta qualidade, muitas
vezes em áreas fundamentais

para o país?
13 Antes de mais, ninguém fica
de fora porque o número total
de vagas [no ensino superior] é
muito maior do que o número
de candidatos. Podem é ficar

fora do curso que queriam. Mas
estamos a falar de 400 estu-
dantes com mais de 17 valores

que não entram nas suas pri-
meiras opções, num total de 50
mil vagas. Não é um problema.
E nos últimos anos assistimos
a um aumento dos estudantes
colocados em l â opção porque
também há mais opções, mais
diversificadas por todo o terri-
tório. Por exemplo, só havia um
curso de Aeroespacial [no IST],
depois houve um segundo [no
Porto] e este ano vão abrir mais
dois, em Aveiro e no Minho.
? Mas isso não acontece em
Medicina.
13 As próprias escolas decidi-
ram não abrir mais lugares
por causa de uma questão
crítica que tem a ver com o
internato médico.
? Como se pode resolver?
n Tem de ser através da aber-
tura de cursos de Medicina
em mais universidades. Abriu
um na Católica e devem abrir
mais. A Universidade de
Aveiro é a que está mais bem
posicionada para, num pra-
zo de dois anos, ter um novo
curso. Mas a Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro
também tem uma capacidade
científica crescente — nesse
caso, não sei se abrirá daqui
a dois anos ou três — , assim
como a Universidade de Évo-
ra. Os futuros cursos de Me-
dicina devem, quanto a mim,
resultar da convergência das
escolas de Medicina, Enge-
nharia e Ciência e Tecnologia.
ileiria@expresso.impresa.pt


